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Caminhos da reduoão da pobreza
 

16-06-01

 

[Enquanto Ipea discute, evidências internacionais e sondagem no Nordeste indicam rota para crescer]

[Como nos anos de guerra a expectativa de vida na Grã-Bretanha se expandiu?]

 

Há uma curiosa divergência entre os economistas do IPEA. De um lado estão os que
propõem uma estratégia direta de combate à pobreza, que exigiria R$ 34 bilhões por
ano. Do outro os que a repudiam por acreditar que tal desventura só diminui quando os
pobres se tornam mais produtivos. O pomo da discórdia é, pois, a confiança no
crescimento econômico. Para uns, a redução da pobreza induzida pelo crescimento é
demasiadamente demorada. Para os outros, o único modo de apressá-la é corrigir
desvantagens históricas e geográficas que habilitem os pobres a produzir mais. Face ao
problema nordestino, por exemplo, estes desdenham os programas de renda mínima e
clamam por medidas de estímulo ao crescimento econômico regional.
 
O que dizem as evidências internacionais sobre esse problema? Basicamente que é
muito heterogêneo o poder do crescimento. Um ponto porcentual de aumento da renda
per capita tem um impacto sobre a redução da pobreza que pode ser idêntico, ou até
cinco vezes maior. E esse leque é ainda mais aberto quando o critério de identificação
da pobreza não é bitolado pela renda, mas inclui, por exemplo, a taxa de mortalidade. É
óbvio que a expectativa de vida se eleva com o aumento da renda, mas essa relação
depende essencialmente do dispêndio público em serviços de saúde. Ou seja, o grau de
confiança que se deve ter no crescimento econômico está necessariamente
condicionado pelo modo como seus frutos são aproveitados.
 
Não há melhor exemplo do que a redução da mortalidade na Grã-Bretanha no século
20. Por incrível que pareça, as principais expansões da expectativa de vida ocorreram
durante as décadas de guerra, justamente os períodos de parco crescimento
econômico. Enquanto em outras décadas a elevação da expectativa de vida variou de
um a quatro anos, nas décadas de guerra ela aumentou quase sete anos. E a explicação
para esse diferencial está nas mudanças do nível de solidariedade e conseqüente
aumento do custeio público de serviços sociais.
 
Ilustrações e detalhes sobre tal fenômeno fazem parte do segundo capítulo do livro que
todo estudante de economia deveria ser obrigado a ler pelo menos uma vez:
Desenvolvimento como Liberdade, do Prêmio Nobel Amartya Sen (Companhia das
Letras, 2000). Muitos outros casos semelhantes levaram o autor a distinguir duas vias
básicas de redução da pobreza. Na primeira, que ele chama de ³mediada pelo
crescimento´, o êxito varia conforme a utilização que se faz da prosperidade para
expandir os serviços públicos essenciais: saúde, educação, seguridade, segurança,



25/01/12 Para: MARINA e/ou ANABELA

2/2www.]eeli.pro.br/old_site/Textos/Estadao2001/109.htm

transporte, etc. A outra, que ele chama de “conduzida pelo custeio público”, resulta de
sagaz oferta dos serviços públicos essenciais, mesmo na falta de significativo
crescimento. Os principais exemplos são as experiências de economias como as de Sri
Lanka, China pré-reforma, Costa Rica, o do estado indiano de Kerala.
 
É claro que a dificuldade de obter recursos que financiem essa segunda via costuma ser
o principal argumento para postergar investimentos socialmente importantes até que se
possa crescer mais. E a resposta de Sen a essa objeção evoca a economia dos custos
relativos. A viabilidade dessa opção se baseia no fato de que os serviços sociais mais
relevantes são altamente trabalho-intensivos, dos mais baratos em situações de baixa
renda per capita.
 
Tudo isso é muito importante para entender a evolução da pobreza nas mais precárias
regiões rurais brasileiras. Em todas elas tem havido tamanho adensamento populacional
em parte dos pequenos municípios, que já não se pode mais falar em êxodo. Um caso
extremo é o dos municípios mais vulneráveis à seca. Dos 300 mais sensíveis do
Trópico Semi-Èrido, 200 perderam população entre 1991 e 2000. Mas no restante
houve aumento populacional. E em 50 deles o compasso foi muito superior ao das
aglomerações e centros urbanos.
 
Até agora quase nada se sabe sobre essa atração que exercem pequenos municípios
rurais sobre habitantes de municípios vizinhos e sobre uma parte dos conterrâneos que
haviam emigrado. Mas as primeiras sondagens feitas no Nordeste por alunos de pós-
graduação da USP indicam que a explicação mais geral está na habilidade de suas
Prefeituras em utilizar programas sociais – principalmente federais – que permitem
ampliar e melhorar a oferta de serviços públicos básicos. Esse diferencial em questões
de saúde e educação muitas vezes se combina a investimentos em infra-estrutura
(eletricidade e água para os agricultores), ou a incisivas ações para também ampliar o
acesso à terra e à moradia. E, em  determinadas circunstâncias locais, essa ação de
prefeituras mais pró-ativas já favorece a emergência de pequenos negócios, tanto em
atividades produtivas (artesanais ou agroindustriais), quanto no setor de serviços
(principalmente transportes). Ou seja, crescimento econômico provocado pelo combate
direto à pobreza, o que mostra o quanto é bizantino o dilema que assola o IPEA.


